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r----------------------------------. DECRETOS----------------------------------~ 
(P)n9 0674 de 29 de outubro de 1980 

r . 
O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11, 

do Decreto-Lei nq 411, de 08 de Janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Retificar a redação. dada ao Decreto (P) n9 0502, de 18 de agosto do corrente ano, publicado no Diário Oficial do Terri­
tório de 26.08.80, baixado pelo Governo Territorial, o qual passa a vigorar com o seguinte teor: 

1 Declarar aposentado compulsoriamente, a contar de 22 de Julho de 1980, de ·acordo com os artigos 176, item I, 
i't8, Item I, alfnea "a", e 187 da Lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952, com a nova .redação dada pela Lei nq 6.481, de 05 de de­
zembro de 1977, lrineu da Gama Paes, matricula nq 1.!)87.098; no cargo de Professor de Práticas Educativas, Código EC-511, 
do Quadro de Pessoal - Parte Permanente - do Governo deste Território, devendo seus proventes mensais· serem acrescidos 
da vantagem financeira de 20%,de conformidade com o artigo 184, Item 11 da citada Lei n9 1711/52 (Processo n9 
6/18.425/ 80-SEAD). . 

Palácio do Setentrião, em Macapá; 29 de outubro de 1980, 91 9 da R'epúbllca e 389 da Qriação do Território Federal do 
Amapá. · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

{P)n9 0675 de 29 de outubro de 1980 

O Governador do Território Federal ?o Amapá , usando das a:trlbulções que lhe são conferidas pelo ar­
tigo 18,1tem ll,do Decreto- Lei n9 411 , d e 08 de Janeiro de· 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 · 
5/1 5.089/80-SEGUP, . . 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria , de aco'rdo cqm os a'rtigos 176, ife·mfr fi 178,iteml, af'fnea " a", da Lei nq 1711, 
de 28. de outu-bro de 19'52, com a nova redação· dada pé'fa L~i' n·9 6 .481, de· os· d'e d·ezerribro de 1977, a José doS' 
Santos Perei ra, matricula n9 2.079.435, no· cargd· de' G'Lr'a'rd'a', G'L-20.3 .10'- à', d:ô du·ad'r'o· de Pes's'ôaf- Pa'r'tà 
Perma·ilênt:~ - d·o G'ovérri'o d'este· TEirrifóri'o; de've'nd'o·· s·e'u's prdvé'n'to's mensá'iS' serem'' a'crêscTdos: da1 va·n·ta;gêm· 
tlna:n-c'e'l'r~ d'ê' 2;0'0io, d1e' àc·o•rcfo' co·m· o a-rÚg'd 1'8:4\, i f.é·rr\WII, ~'à\ 6Tta:d:à1 lê'i n'9 1'i-frt52:. · · . . 

Pal ácio do· s·etentri ã·o . e·m Macapá, 29 de oufuoro de 198'0',91'9 dâ R'ep'úbliêa e 389 d'a' Criação d'o Terri ­
tório Fe'dera·li dô Am'ápá. 

ANNIB'AL B.4:RCELLOS 
G·overn·a'd'or 

I 
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(P) n9 0678 de 30 de outubro de 1980 

P'g. 2 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 3/08.315/80-SESA, 

RESOLVE: 

Conceder a Waimlr Almeida de Barros, ocupante do cargo de Auxiliar de Portaria, nlvel 7-A (Cadastro n9 00906), do 
Quadro de Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Saúde-SESA, seis (06) meses de li­
cença especial, contados no perfodo de 19 de novembro de 1980 a 30 de abril de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei n9 

171 1, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do referido 
servidor haver completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no perlodo de 11 de agosto de 1967 a 30 de 
outubro de 1977. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 30 de outubro de 1980, 91 9 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapé. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) nq 0680 de 30 de outubro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá; usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item il , do 
Oecreto-Lel n9 41í , de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 8/22.192/80-SEAG, 

RESOLVE: 

Conceder a Wilson Fonsêca, ocupante do cargo de Auxiliar Rural, nfvei 3 (Cadastro n9 001 97), do Quadro de Funcio­
nários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Agrlcultura-SEAG, seis (06) meses da licença especial, 
contados no perlodo de 03 de novembro de 1980 a 02 de maio de 1981, nos termos do artigo 166, da Lei n9 1711, de 28 de 
outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto nq 38 .204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do referido servidor haver 
completado um (01) decênio de efetivo exerclclo, compreendido no perfodo de 1 O de dezembro de 1968 a 1 O de dezembro de 
1978. 

Palácio ao Setentrlâo, em Macapá, 30 de outubro de 1980, 919 da República e 389 da Criação do Território Federal do 

Am~pá . 

ANNiBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0681 de 30 de outubro de 1980 

O Governador do.Terrltórlo Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item il , do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969 e tendo em vista o que consta do Processo n9 1/02 .086/80-SOSP, 

RESOLVE: 

Conceder a Sebastião Expedito Brito de Miranda, ocupante do cargo de Oficial de Administração, nlvei1 6-C (Cadastro 
n9 00570), do Quadro de Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públl­
cos-SOSP, seis (06) meses de licença especial, contados no perlodo de 1 Q de novembro de í 980 a 30 de abril de 1981, nos 
termos do artigo 116, da Lei n91711 , de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 
1955, em virtude do referido servidor haver completado um (01 ) decênio de efetivo exercfclo, compreendido no per lodo de 01 
~e maio de 1945 a 21:1 de agosto de 1955. 

Palácio do Setentrião, em Maca pá, 30 de outubro de 1980, 919 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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(P) n9 0682 de 30 de outubro de 1980 

o Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item· li , 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 2/ 13.044/ 80-SEEC, 

RESOLVE: 

Conceder a Antonio José Ribeiro, ocupante do cargo de Porteiro, nlvei1.1~B(Cadastro n9 01593), do Quadro de Funcio­
nários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Educação e Cultura-SEEC, seis (06) meses de licença 
especial contados no perlodo de 04 de novembro de 1980 a 03 de maio de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei n9 1711, de 
28 de ou'tubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do referido servidor 
haver completado um (01) decênio de efetivo exerclclo, compreendido no perlodo de 15 de Junho de 1962 a 13 de Julho de 
1972. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de outubro de 1980, 91 9 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

CARTÓRIO QO REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civ i l de Casamentos da Camarca de Macapé, Território Federal do Amapá, Repú­
blica Federativa do Brasil , faz saber que p retendem se casar: Roberval oe LavOr Cavalcante e Elolsa Elena 
de Sousa Lopes. 

Ele é filho de Adauto Benigno Cavalcante e de Bellzarlna LavOr Cavalcante . 

Ela é filha de Douglas Lobato Lopes e de Edna Sousa Lopes. 

Quem souber de qualquer impedimento que os Iniba de casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá(AP), 27 de outubro de 1980. 

JOSÉ TAVARES DE ALMEIDA 
Escrevente em exerclclo 

/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

Decreto n9 96/80-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atrlbulçOes que ihe sao conferidas por Lei 

Considerando as reivindicações de que é objeto o Oficio n9 52/80-SECA, de 29.1 0.80, enfocando 0 Dia do Comerciário; 

Considerando o Acordo Coletivo celebrado entre o Sindicato dos Empregados no comércio e estabelecimentos co 
merclals filiado ao Clube de Diretores Lojistas, homologadó pela Delegacia Regional do Trabalho; . -

Considerando ser o dia 30/10 atribuldo à data máxima dos Comerciários; 
DECRETA: . 

Art. 1
9

- T?rnar o dia 30 .. 10.80, feriado comercial nesta Cidade.á partir das 13:00 horas, devendo os estab~leclmentos 
comerciais func1onar no horáno de 7:30 às 13:00 horas daquele dia. 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor a partir desta data, revQgadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Registrá-se e Publique-se. 

Palácio 31 · de Março, 29 de outubro de 1980. 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
Prefeito MunlciRal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração, aos dias do mês de outubro de 1980; 

EDITH RAIMUNDA RIBEIRO· DE SÁ 
Diretora do Depf9 de Admnlstração 

CIMACER S/A- COMÉRCIO E INDÚ~TRIA DE MATERIAL CERÂMICO .. 
C.G.C./ MF OS 549 936/0001-90 

CAPITAL AUTORIZADO 

CAPITAL SUBSCRITO 

Cr$ 80.000.000,00 

Cr$ 4.800.000,00 

CAPITAL INTEGRALIZADO Cr$ 4.800.000,00 

Ata da Primeira Assembléia Geral Extraordinária para Transformação da Empresa em Sociedade de Capital Autorl-
z~do e Consolidação dos Estatutos Sociais. ' 

Aos trinta dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta, às oito horas, na sede social da empresa, sita à 
Rua Procópio Rola, 595 (quinhentos e noventa e ci nco), na cidade de Macapá, Território Federal do Amapá, presentes os 
acionistas tl~ulares de hum milhão e oitocentas mil ~cOes ordinárias, representando cem por cento do capital social c"om di­
reito a voto, conforme se verificou das assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Após verificar a existência do 
número legal de acionistas através de convites individuais, o Presidente Cláud io Rocha Nunes declarou-a Instalada e assumiu 
a presidência da Mesa, convidando o doutor Euclides Pacheco Borges Neto para servir de . Secretário. Constltulda, assim, · 
a Mesa dlretora·dos trabalhos, o Presidente solicitou ao Secretário para proceder a leitura do Edital de Convocação, nos ter­
mos seguintes: "CIMACER S/ A- Comércio e Indústria de Material Cerêmlco- CGC/ MF 05.549.936/0001-90- Assembléia Ge-



ral Extraordinária - Convocação. - São convidados os senhores acionistas desta empresa a se reunirem em Assembléia Ge­
ral Extraordinária a ser rea lizada no dia 30 de setembro de 1980, às 8 horas, na sede social da empresa sita na Rua Procópio 
Rola n9 595, nesta cidade. a fim de de li berarem sobre a seguinte ordem do dia: a) transformação da empresa em sociedade 
anônima de capital autorizado; b) consolidação dos Estatutos Sociais; c) o que ocorrer-Macapá, 15 de setembro de 1980. (a) 
Cláudio Rocha Nunes Diretor-Presidente. Do edital de convocação foi dada ciência a todos os acionistas por convites Indivi­
duais, como ficou dito e lista de protocolo com assinatura de todos , que o presidente passou a exibir aos presentes. Finda a 
leitura do edital, o Presidente expOs as razoes da reunião, salientando que a transform ação da empresa em sociedade anô­
nima de capital autorizado se fazia necessário para o bom desempenho jurfdlco do projeto recém-aprovado pela SUDAM. 
Por outro lado tendo em vista as oportunos 1 sugestões do Departamento Jurfd I co do 8 Banco da Amazônia S/ A-BASA, 
há necessidade de serern introduzidas modificações no corpo dos Estatutos Sociais, principalmente, as seguintes: No atual­
Art . 49 "Ceput", modificando-o pare a seguinte redação: "O capital Social Autorizado é de Cr$ 80.000.000,00 (oitenta mi­
lhões de cruzeiros), dividido em 80.000.000 (oitenta milhões) de ações do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), dlstrl­
buldo do seguinte modo: 20.000.000 (vinte milhões) de ações ordinárias, do va lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada, na Impor­
tância de Cr$ 20.000.000,00 (vinte rnilh6es de cruzeiros); e 60.000.000 (sessenta milhões) de ações preferenciais classe "A", 
também do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), na importância de Cr$ 60.000.000,00 ((sessenta milhões de cruzeiros). 
Parágrafo Único - O órgão competente para deliberar sobre a emissão de ações é o Conselho de Administração de acordo 
com o art. 166, da Lei número 6.404/76 . Em seguida, o presidente, conslderando.que na forma do § 29 do art. 138, da Lei 
6.404/76 , as com panhias de capital autorizado terão obrigatoriamente um Conselho de Administração, este órgão deverá ser 
criado, nos moldes da Lei; Fica, pois, modificado o capftulo 111 para a seguinte redação: Da Administração da Sociedade- Ar. 
41 São órgãos de administração da sociedade: a) Conselho de Administração; b) Diretoria. Art. 12 O Conselho de Administra­
ção é órgão de deliberação colet iva. sendo a representação da sociedade privativa dos Diretores. Art. 13 O prazo de gestãc 
do Conselho de Administração é de dois (2) anos, mas estender-se-é até a Investidura de novos membros eleitos; Pará­
grafo Único- É admitida a reeleição. Art. 14 A remuneração do Conselho de Administração e da Diretoria será fixada pela As­
sembléia Geral que eleger o primeiro desses órgãos, cabendo ao Conselho de Administração estabelecer a remuneração da 
Diretoria. Art. 15 O Conselho de Administração é composto por quatro (4) membros, sendo necessariamente pessoas natu­
rais, acionistas ou não, residentes no Pafs designadas na Assembléia Geral que os eleger, um Presidente, um Vice-Presi­
dente e demais membros. Art. 16 Nos impedimentos ou faltas de qualquer membro do Conselho de Adm inistração, Inclusive 
o seu Presidente, caberá a esse órgão designar o seu substituto que terá todos os direitos do substituído, inclusive o de voto. 
§ 19- Ocorrendo vaga no Conselho d~ Administração proceder-se-á de mesma forma prevista neste artigo, salvo se a vaga 
ocorrer com respeito ao Presidente, caso em que deverá ser imediatamente convocada a Assembléia Geral Extraordinária 
para deliberar sobre o repectlvo provimento.§ 29- Considerar-se-á vago o cargo de membro do Conselho de Administra­
ção, que, sem cause justificada deixar de participar de mais de duas (2) reuniões consecutivas. Art. 17. O Conselho de Admi­
nistração reunir-se-á por convocação de qualquer dos seus membros , com quinze (15) dias de antecedência. As reuniões se­
rão válidas quando contarem com a presença, ou representação da maioria dos seus membros em exercfcio. § 19 - Nas reu­
niões do Conselho de Administração é admitido que o membro que não comparecer pessoalmente seja representado por um 
dos seus pares, seja para a l ormação de "quorum", seja para a votação, sendo admitidos igualmente , votos por carta ou tele­
grama, quando recebidos na sede social até o momento da reuni ão - As deliberações serão tomadas por maioria de votos 
dos presentes ou dos representantes, conforme o caso. § 29 - Ocorrendo empate nas deliberações o Presidente usará o 
voto de qualidade. Art. 18 - Das reun iões serão lavradas atas no livro próprio, assinadas por todos os presentes. Ainda com a 
palavra, o Presidente propôs a modificação do atual art. 36, tendq em vista que o prazo prescricional pera recebimento de 
dividendos é de 3 (três) anos e não de 5 (cinco) e que ficasse devidamente corrigido esse prazo nos termos do item "b" do art. 
287, da Lei n9 6.404/76. Propôs, ainda que os atuais "art. 15", "art.16" , "art . 17" e "art. "18", fossem su bstituídos, respectiva­
mente, por elfneas "b", " c", "d" e ·:e", tudo do artigo 14 dos atuais estatutos sociais, por ser inadmissfvel a separação dos as­
suntos por artigos. O presidente T6Cell considerações sobre a expressiva gama de alterações recafdas sobre os Estatutos So­
ciais, modificando-o em grande parte. dar. propOr à Assembléia a consolidação dos mesmos paia a seguinte redação: CI­
MACER S/ A - Comércio e Indústria de Material Cerâmico- Estatutos- Capftulo I- Da Denominação, Sede, Foro, Fins e Dura­
ção -Art. 19- Sob a denominação de CIMACER S/ A -- Comércio e Indústria de Material Cerâmico fica constitui da uma em­
presa Industrial na cidade de Macapá, na rodovia Macapé-Mazagão, no distrito Industrial de Macapá, distante cerca de 1 Km 
do rio Metapl e 1 Km do cruzamento da Rodovia Duque de Caxias com Macapá-Mazagão, lado esquerdo do sentido da 
mesma, com escritório central sito a Avenida Procópio Role n9 595 também nesta cidade de Macapá, onde é o seu foro; art. 29 
- Os objetivos da Sociedade são: a exploração comercial de cerâmica de construção, pesquisa. lavra e comercialização de 
produtos minerais em geral art. 39 - O prazo de duração da sociedade é Indeterminado - Capftulo li - Do Capital Social e Das 
Ações- Art. 49- O capital social Autorizado é de Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros), divid ido em 80.000.000 (oi­
tenta milhões) de ações do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), distribuldo do seguinte modo: 20.000.000 (vinte milhões) 
de ações ordinárias, do valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada, na Importância de Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiro); e 60.000.000 (sessenta milhões) de ações preferenciais classe "A", também do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cru­
zeiro), na Importância de Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros).§ 19 - As Ações preferenciais são todas nominati­
vas do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), cada e são das classes "A", "B" e "C" e não terão direito a voto ressalvadas 
as hipóteses previstas na legislação pertinente à matéria e serão subscritas da seguinte maneira: Classe "A", com recursos 
proveniente do Fundo de Investimento da Amazônia-FINAM , criado pelo Decreto-lei n9 1376, de 12 de dezembro de 1974; 
Classe "8" , com recursos relat ivos a rei nversão dos lucros sociais apurados em Balanço, após a contabilização das reser-

vas, provisões e depreciações permitidas em lei; dBSS€ "C", com recursos poupados ao impostei de Renda, § 2'1 - A empresa poderá 
emitir trtulos múltiplos de ações;§ 39- As ações classe "A" serão nominativas e intransferfveis pelo prazo de q~atro (4) anos, 
de acordo com o art. 19 do referido Dscreto-Lel n9 1376/7 4, e terão participação integral nos resultados sociais, nos termos 
do§ 29 do art. 8), do mesmo Decreto-Lei . Art . 59- Aos acionistas fica exclufdo o direito de preferência a subscrição da ações 
nos moldes da lei sobre incentivos fiscais, constante do Páragrafo Único do art. 172 da mencionada Lei 6.404/76. Art . 69- As 
Ações e ostftulos múltip los de ações serão assinados por dois diretores. Art. 79 - A cada ação ordinária nominativa correspon­
derá um voto nas deliberações da Assembléia Geral. Art. 89- As ações não poderão ser emitidas por preço inferior ao seu va­
lor nominal. Art . 99- A empresa poderá adquirir suas próprias ações para permanência em tesouraria ou cancelamento, obe­
decidas as restrições co ntidas no art. 30 da Lei n9 6.404/76; Parágrafo Único - As ações adquiridas na forme deste artigo 
não terão direito a dividendos nem a voto . Art . 1 O- A diretoria poderá, independente da autorização da Assembléia Geral, me­
diante aplicação de lucros e reservas resgatar total ou parcialmente, as ações classe "A", vencido o perfodo de quatro (4) 
anos, e nos locais competentes postos a venda pelas autorid ades administradoras do Fundo de Investimento da Amazônia­
FINAM. Parágrafo único- O órgão competente para deliberar sobre a emissão de ações é o Conselho de Administração de 
acordo com o art. 166, da Lei n9 6.404/76. - Capítulo 111- Da Administração da Sociedade - Art . 1 i - São órgãos de administ ra­
ção da sociedade: a) Conselho de Administração; b) Diretoria. Art . 12 - O Conselho de Administração é órgão de delibera­
ção coletiva, sendo a representação da sociedade privativa dos Diretores. Art . 4 3 - O prezo de gestão do Conselho de Admi­
nistração é de dois (2) anos, mas, estender-se-á até a investidura de novos membros eleitos . Parágrafo Unico - É admitida a 
reeleição . Art. 14 - A remuneração do Conselho de Adm inistração e da Diretoria será fi xada pela Assembléia Geral que os 
eleger. Art. 15- O Conselho de Administração é composto de 4 (quatro) membros, sendo necessariamente pessoas naturais, 
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acionistas ou não, residentes no Pais, designadas na Assembléia Geral que os eleger, sendo um Presidente, .um VIce-Presi­
dente e demais membros. Art. 16~ Nos Impedimentos ou faltas de qualquer membros do Conselho de Administração, Inclu­
sive o seu Presidente, caberá a esse órgão designar o seu substituto que terá todos os direitos do substltuldo, Inclusive o de 
voto. § 19. Ocorrendo vaga no Conselho de Admlnlstraçêó proceder-se-á da mesma forma prevista neste artigo, salvo se a 
vaga ocorrer com respeito ao Presidente, caso em que dev~rá ser Imediatamente convocada a Assembl~la Geral Extraordi­
nária para deliberar sqbre o respectivo provimento. § 29 • Considerar-se-á vago o cargo de membro do Conselho de Admi­
nistração, que, sem causa justificada deixar de participar de mais de duas (2) reuniões consecutivas. Art. 17 ·O Conselho de 
Administração reunir-se-á por convocação de qualquer dos .seus membros, co~ quinze (15) dias de antecedência. As reu­
niões serão válidas quando contarem com a presença, ou representação da maioria dos seus membros em exerdclo. § 19 -
Nas reuniões do Conselho de Administração é admltldq que o membro que não· comprecer pessoalmente seja represen­
tado por um dos seus pares, seja para a formação de "quorum", seja para a votação, sendo adml.tldos Igualmente, votos 
por carta ou telegrama, quando recebidos na sede social até o momento da reunião. As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos presentes ou dos representantes, conforme o caso. § 29 • Ocorrendo empate nas deliberações, o Presi­
dente usará o voto de qualidade. Art. 18 - Das reun lõe~ serão lavrad~s atas no livro próprio, assinadas por todos os presen­
tes. Art. 19. A empresa CIMACER S/ A- Comércio e.lndustrla de Material Cerâmico será administrada por uma diretoria 
composta de quatro (4) membros, eleitos por maioria de votos, os quais exercerão <?S cargos de Diretor-Presidente, Diretor-­
Comercial e Industrial, Diretor Admlnlstratlvo e Financeiro e Diretor de Operações. § 19- Os Diretores exercerão seus cargos 
pelo perfodo de três (3) anos, podendo todos ou qualquer um dos seus membros serem reeleitos. § 29- Poderão fazer parte 
da· Diretoria, acionistas ou não, da Empresa, devendo os eleitos, antes de toma~em posse dos respectivos cargos, fazerem 
caução de dez mil (1 0.000) ações da mesma, que somente poderá ser caneelada com o término do manaato do Diretor e após 
a aprovação das contas de sua gestão. Art. 20- Em caso ~e vaga. na Diretoria, os I Dl~etores .elegerão· um Diretor 
provisório, que funcionará até ·a primeira Assembléia Geral Ordinária, que Indicará o novo Diretor efetivo, o qual 
apenas completará o mandato do Diretor que deixar as funções. § 19 ·Ficando vago o cargo de Diretor-Presidente, o Dire­
tor-Administrativo e Financeiro assumirá o cargo cumulativamente até que seja cumprido o estabelecido neste artigo.§ 29 • 
Quando a vaga ocorrer com um dos demais diretores, o Diretor remanescente acumulará as funções do Diretor que se afas­
tar. Art. 21 -Todas as deliberações dos Diretores, deverã·o ser transcritas no livro de atas competente, subscritas pelos mes­
mos. Art. 22- Compete a Diretoria: A)· administrar e fiscalizar todos os negócios da empresa, praticando, para Isso, todos os 
atos necessários, lnclusive.,o direito de transigir e de resolver amigavelmente as questões em que esta for parte; renunciar di­
reitos, contrair obdgações, alienar bens imóveis, demandai' e ser demandada; B) flx~r o número, categoria, funções e venci­
mentos dos empregados que forem necessários ao serviço, nomeá-los, suspendê-los e dispensá-los, organizando um regi­
mento Interno que determine as atribuições e responsabilidade' de cada um. C) tomar conhecimento de todas as transações 
da Empresa. 0). providenciar anualmente o levantamento do balanço. E) cumprir e fazer cumprir em todos os seus termos os 
presentes Estatutos, as deliberações de Assembléia Geral, e as disposições legais que regulam as Sociedades Anônimas·. 
Art. 23- Privativamente compete ao Diretor-Presidente: a) assinar correspondência da Empresa; b) represen.tar oficialmente · . 
a Empresa em Juizo, ou fora dele, podendo para isso, constituir mandatários; c) aceitar os t ltulos de responsabilidade. da 
mesma; d) autorizar o pagamento das contas, depois de "visto" do Diretor-Administrativo-Financeiro; e) assinar cheques jun­
tamente com o Diretor Administrativo-Financeiro; f) assinar em nome da Empresa os l n~trumentos de contratos em que a 
mesma.for parte e dar quitações: g) apresentar anualmente à Assembléia Geral, o relatório de sua gestão; h) convocar as 
reuniões da Assembléia Geral e Diretoria nos termos destes Estatutos. Art. 24. Ao Diretor Administrativo e Financeiro com­
pete a superintender os trabalhos administrativos internos; b) . fornecer ao Diretor-Presidente os dados para o seu relàtórlo 
ánual; c) ter em boa guarda os livros e bens da Empresa; d) solucionar juntamente com o Diretor-Presidente a polftlca de 

. compras e de empregados da Empresa Art. 25.- Ao Diretor Comercial e Industrial compete: a) superintender toda a polftlca 
de vendas da Empresa; b) dirigir o quadro de vendedores da Empresa; c) superintender as cobranças e os descontos de ti-

. tu los; d) éxaminar as causas de redução de vendas, apontando ao Diretor-Presidente, soluções Imediatas para o retorno 
normal de movimento da Empresa; e) dirigir a publicidade e a propaganda; f) pesquisar novas áreas de comercialização dos 
produtos; g) propor a admissão e a dispensa dos empregados dos setores de venda; h) orientar a direção técnica quanto às 
quantidades dos produtos necessários; Art. 26- Ao Diretor de Operações compete: a) dirigir o setor de produção; b) dire­
ção dos aspectos técnicos a ser executado independentemente da direção geral da Empresa, com autonomia em todos os 
planos pertinentes a ·sua área; Capitulo IV- Do Conselho Fiscal - Art. 27 - O Conselho Fiscal , que não 
será permanente, será instalaoo pela Assembléia Geral, a pedido de acionistas qúe satisfaçam o mlnlmo legal 
para o exerclcio desse direito e se comporá de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes acionistas ou não, eleitos quando 
for o caso, pela Assembléia Geral. Art. 28- Compéte aos fiscais- quando em funclo.namento o Conselho, as atribuiÇÕeS previs­
tas em lei. Art. 29 -,Càda membro do Conselho Fiscal, quando em exerclclo de suas funções, perceberá remuneração que 
lhe for fixada pela Assembléia Geral que o eleger, observado o mfnlmo legal.§ 19- O Conselho Fiscal some·nte poderá fun­
cionar com a totalidade de· seus membros, devendo por esse.motlvo, quando haja qualquer Impedimento, ser convocado o 
suplente a quem compete fazer a substituição.§ 29- Das reuniões do Conselho Fiscal serão lavradas no livro próprio, as com­
petentes Atas. Capitulo V. Das Assembléias j:lerais da Empresa- Art. 30- As Assembléias Gerais da Empresa serão ordi · 
nárlas e extraordinárias.§ único- Ordinariamente reunir-se-á a Assembléia no dia trinta e ·um (31) de março de cada ano, 
para tomada de contas da Diretoria e eleição, quando for o caso, do Conselho Fiscal e seus suplentes, bem como do Conse­
lho de Administração e da Diretoria, por determinação do mandato ou vaga nelas existentes. Extraordinariamente, reunir-· 
se-á a Assembléia Geral sempre que assim for convocada. nos termos destes Estatutos e das Leis vigentes. Art. 31 -As As· 
semblélas Gerais serão constitufdas pelos acionistas, devendo a sua convocação ser feita pela Imprensa com antecedência 
mlnlma de oito (8) dias. Art. 32- As deliberações, em assembléias, serão tomadas por maioria de votos, computando-se cada 
ação ordinária como voto. Art. 33 - Para que a Assembléia Geral possa validamente deliberar é necessário que o número de 
acionistas presentes à reunião represente, no mini mo, metade do capital social.§ 19- Se este número não se realizar em pri­
meira convocação, com intervalo de 10 (dez) dias se fará nova convocação, pela Imprensa, com a declaração de "segunda 
convocação.", e serão tomadas as· deliberações, qualquer que seja o capital social representado pelos acionistas presentes. 
§ 29- Quando porém, a Assembléia Geral tiver que deliberar sobre a alteração dos presentes Estatutos ou liquidação da Em­
presa, é Indispensável uma presença dos acionistas que representem três quartas partes do capital da Empresa. Art. 34 - Se­
rão admitidos a votar na Assembléia Geral ~)o tutor pelo tutelaqo, o curador, peLo curatelado; b) os pais pelos filhos meno­
res; c) os sócios de firmas comerciais devidamente credenclados ·em nome das mesmas; d) os portadores de ações ordi­
nárias devidamente inscritos no livro competente; e) os portadores de procurações com poderes ~speclals e expressos. § 
Único - As procurações devem ser depositadas no Escritório da Empresa, 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião da As­
sembléia, Art. 35- Não podem votar nas Assembléias Gerais; a) Diretores para aprovação de seus balanços, contas e Inven­
tários: b) Os acionistas quando se trate de deliberações que lhes tragam vantagens Individuais. Capitulo VI- Do Exerclclo 
Social e Demonstrações Financeira·s- Art. 36- O exerclcio social coincidirá com o ano civil. Art. 37 ·- No encerramento do 
exerclclo social será levantado um balanÇo geral, que constará das seguintes peças: a) Demonstrações Financeiras; b) Ba- · 
lanço Patrimonial; c) Lucros ·· Perd!is; d) Os resultados do Exerci cio; e) Demonstrações das orlge.ns e aplicações de recursos, 
em consonância com o que , .. spõem os artigos 176 e 188 da Lei n9 6.404/ 76. § único - A diretoria poderá determinar levanta­
mente;> de balanços semestrais para apuração d~s result~dos do semestre e, com base na apuração desses balanços, deter-

"' · 
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minar a distribuição dos dividendos "ad-referéndum" da Assembléia Geral.- Capitu lo Vil- Do Lucro, Rese rvas e Dividendos­
Art. 38 - Do lucro liquido de cada exerclcio, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, até que 
essa venha atingir 20% (vinte por cento) do capital social - § Único- Tal aplicação poderá ser dispensada nos exercidos em 
que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de capital de que t rata o parágrafo 19 do art. 182, da Lei n9 
6.404/76, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social- Art. 39- Todas as categorias de ações da Empresa darão direi­
to aos seus possu idores de dividendos fixos e cumulativos, não inferior a 26% (vinte e seis por cento) do lucro lfqu ido apu­
rado em balanço, que será distribuido proporcionalmente ao número de ações de cada possuidor. Art. 40 - Os dividendos de­
verão ser reclamados até 3 (três) anos, a contar da data do primeiro aviso de pagamento, após o que prescreverão em favor 
da sociedade. Capitulo VIII- Da Liquidação- Art. 41 -A empresa entrará em liquidação nos casos previstos em lei. § Único 
-Compete a Assembléia Geral nomear e destituir liquidante ou liquidantes, estabelecer o meio de liquidação e fixar a remu­
neração destes, eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o periodo de liquidação. Capitulo IX - Das Disposições 
Gerais Transitórias- Art. 42 - Os casos omissos nestes Estatutos serão regulados pelas normas da legislação vigente noPaise 
pela Assembléia Geral, regularmente convocada para tais fins. Finda a leitu ra o Presidente encareceu à Assembléia que se 
manifestasse, pela ordem, da pauta dos trabalhos. O acionista lsaac Farache usou da palavra para propor que tanto a trans­
formação da empresa em Sociedade Anônima de Capital Autorizado como a Consolidação dos Estatutos Sociais constassem 
de uma só votação. Foi posta em discussão e em votação, sendo aprovada a proposição. Em seguida o Presidente subme­
teu...em votação toda a matéria, sendo a mesma aprovada por todos os presentes. Prosseguindo com a pauta da reunião .. o 
Presidente propôs a Assembléia a necessidade de ser ampliado o capital subscrito, na importânc1a de Cr$ 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros), tendo o acionista Edvaldo Vaz Cedro, habilitado a representar a acionista - CIMATEL- Comércio e In­
dústria de Material Técnico Lida., se manifestado pela subscrição e Integralização pela sua representada da importância 
proposta, respeitado, todavia, o direito de preferência dos demais acionistas. O Presidente colocou a palavra à disposição 
da Assembléia para que os demais acionistas dissessem se pretendiam usar do direito de preferência para participar da 
subscrição formulada Como reinasse silêncio, o Presidente determinou que fosse suspensa a reunião para que se proces­
sasse a subscrição em apreço. Reiniciados os trabalhos, o Presidente pediu ao Secretário para ler o Boletim de Subscrição, 
no qual se verificava que a acionista CIMATEL- Comércio e Indústria de Material Técn ico Limitada havia subscrito exata­
mente 3.000.000 (três milhões) de ações ordinárias nominativas, na importância de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzei­
ros). Dando curso aos trabalhos o presidente encareceu aos presentes que se man ifestassem sobre a eleição dos membros 
do Conselho de Administração e recomposição da Diretoria, tendo sido indicado ao final da discussão, que os membros que 
compõem o Conselho de Administração são os seguintes: Cláudio Rocha Nunes, Presidente; Edvaldo Vaz Cedro, Vice-Presi­
dente; lsaac J. Farache, Vice-Presidente; Euclides Pacheco Borges Neto., Conselheiro; e que a empresa CIMACER S/ A-Co­
mércio e Indústria de Material Cerâmico. será composta por uma Diretoria constituida de quatro (4) membros, eleitos por 
maioria de votos, os quais exercerão seus cargos pelo perfodo de três (3) anos. São eles: Cláudio Rocha Nunes, Di retor-Presi­
dente; Edvaldo Vez Cedro. Diretor Comercial e Industrial; lsaac J. Farache, Diretor Administrativo e Financeiro e Vivaldo Lo­
pes Sobrelra, Diretor de Operação. O Senhor Presidente, como ninguém quisesse fazer uso da palavra, suspendeu os traba­
lhos para a lavratura da presente Ata. Reaberta a sessão, foi a Ata devidamente lida em voz alta por mim, Euclides Pacheco 
Borges Neto, sendo em seguida aprovada por unanimidade. Macapá, 30 de setembro de 1980. (a) Cláudio Rocha Nunes, por 
si e por TRANSMITEL -Indústria e Comércio de Instrumentação Eletrônica Lida; Edvaldo Vaz Cedro, por si e por CIMATEL 
-Comércio e ldústria de Material Técnico Lida e lsaac J. Farache. Esta é a cópia fiel da Ata que se acha lavrada no livro pró­
prio. 

CLÁUDIO ROCHA NUNES 
Presidente 

EUCLIDES PACHECO BORGES NETO 

Secretérlo 

CIMACER S/ A - Comércio e Indústria de Material Cerâmico 

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

. Boletim de Subscrição de 3.000.000 (três milhÕes) de ações ordinárias nominativas, no valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) cada, na Importância de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiro) cuja emissão foi delit;>erada na Ata da Reunião rea­
lizada nesta data. 

Macapá, 30 de setembro de 1980 

Cr$ 1,00 

Subscritor e Assinatura Número de Ações Valor 

CIMATEL- Comércio e Indústria de Material Técnico Ltda. 
CGC 33.660.457/0001-81 - Rio de Janeiro .. .... .. .. . .. .. .......... . 3.000.000 3.000.000 

3.000.000 3.000.000 

ISAAC J. FARACHE CLÁUDIO ROCHA NUNES 

Importa o presente Boletim de SubscriçãO na quanti a de 
CrS J. 000.000, 00 ( 'l'Rfs MILHÕES DE CRUZEIROS ). 

JUNTA COMERCIAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CERTIDÃO 

Certifico que a primeira via deste documento, por despacho do Presidente da JUCAP, nesta data foi arquivada sob o 
número 940. 

Macapá, 30 dé outubro de 1980 

MAR[LIA COSTA LIMA CAVALCANTI 
Secretária- Geral - JUCAP 


	

